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LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

PORTARIA SEMMADS - Nº 11/2026.                                                                               VIGÊNCIA DA LICENÇA: 25/08/2026 À 25/08/2030. 
      RAZÃO SOCIAL/ PESSOA FÍSICA: CACHOEIRA DOS INDIOS ECO RESIDENCE LTDA                       CNPJ/CPF: 48.956.760/0001-01 

      ENDEREÇO DO EMPREENDIMENTO: POVOADO DE OITIS, CACHOEIRA DOS ÍNDIOS, CEP: 48.370-000, ESPLANADA - BA. 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Leis nº 640, de 
20/08/2008, Lei Municipal nº 780/2013 e suas alterações, que institui o Código Municipal do Meio Ambiente, bem como com fundamento nos 
artigos 7º e 8º da Resolução CEPRAM nº 4.327, de 31 de outubro de 2013, e Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e considerando 
as informações constantes no Processo Administrativo Ambiental nº 11/2026-SEMMADS, RESOLVE, Art. 1º – Conceder LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA, válida pelo prazo de 04 (quatro) anos, ao empreendimento CACHOEIRA DOS ÍNDIOS ECO RESIDENCE LTDA, inscrito no CNPJ nº 
48.956.760/0001-01, tendo como atividade principal condomínio, localizado no Povoado Oitis, Município de Esplanada-BA, em área total da gleba 
correspondente a 391.080,00 m², contendo área destinada aos lotes de 124.330,59 m², distribuídos em 351 lotes, mediante o cumprimento rigoroso da 
legislação ambiental vigente e das seguintes condicionantes: I – Executar o empreendimento estritamente conforme os projetos, plantas, memoriais 
descritivos e documentos técnicos previamente aprovados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMMADS, bem 
como pelos demais órgãos municipais competentes; II – Observar integralmente os parâmetros estabelecidos no Plano Diretor Municipal, na Lei de Uso e 
Ocupação do Solo, no Código de Obras e nas demais legislações urbanísticas vigentes do Município de Esplanada-BA; III – O empreendimento deverá 
respeitar, quando aplicável, as diretrizes ambientais relativas às Áreas de Proteção Ambiental – APA, zonas ambientalmente sensíveis, zonas de 
amortecimento e demais instrumentos de ordenamento territorial e ambiental incidentes sobre a área do imóvel; IV – Fica proibida a supressão de vegetação 
nativa sem prévia autorização do órgão ambiental competente, devendo qualquer intervenção vegetal ser precedida de análise técnica e autorização 
ambiental específica, conforme a competência legal aplicável; V – Deverão ser preservadas integralmente as Áreas de Preservação Permanente – APPs, 
nascentes, cursos d’água, áreas úmidas, remanescentes florestais, vegetação nativa e demais áreas ambientalmente protegidas existentes na gleba; VI – É 
vedada a ocupação, aterramento, drenagem, canalização ou qualquer intervenção em áreas alagadas, brejos, lagoas naturais, nascentes e corpos hídricos 
sem autorização expressa dos órgãos ambientais competentes; VII – As taxas de ocupação, permeabilidade, recuos e demais parâmetros urbanísticos e 
ambientais do condomínio deverão observar integralmente a legislação ambiental, urbanística e de uso e ocupação do solo vigente no Município de 
Esplanada-BA, bem como as demais normas aplicáveis; VIII – As edificações deverão respeitar os parâmetros urbanísticos e ambientais definidos pelo 
Município de Esplanada-BA, sendo vedadas construções incompatíveis com a capacidade ambiental da área e com o padrão paisagístico local; IX – Garantir 
a destinação e a manutenção das áreas institucionais, áreas verdes e áreas de uso comum previstas no projeto urbanístico aprovado, ficando proibida sua 
alteração ou utilização para finalidade diversa sem prévia autorização do Poder Público Municipal; X – Implantar e manter sistema adequado de drenagem 
pluvial, adotando medidas preventivas contra erosão, assoreamento, alagamentos e carreamento de sedimentos para áreas vizinhas ou corpos hídricos; XI – 
Realizar a coleta, segregação, acondicionamento, armazenamento temporário e destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos gerados 
durante as fases de implantação e operação do empreendimento, inclusive resíduos da construção civil, ficando estabelecido que é de inteira 
responsabilidade do empreendedor a manutenção de local apropriado para acondicionamento dos resíduos, bem como sua correta destinação final em áreas 
e/ou empresas devidamente licenciadas pelos órgãos competentes, mantendo-se os comprovantes disponíveis para fiscalização ambiental; XII – Fica 
expressamente proibida a queima de resíduos sólidos, vegetação, entulhos ou quaisquer materiais no interior da área do empreendimento; XIII – Adotar 
medidas permanentes de controle de poeira, emissão de particulados, ruídos e demais impactos decorrentes das obras de implantação;  
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XIV – Cada proprietário de lote ou unidade deverá implantar, previamente à ocupação do imóvel, sistema individual de tratamento de efluentes sanitários do 
tipo fossa séptica com biodigestor, devidamente dimensionado conforme a ocupação prevista, o projeto aprovado e as normas técnicas e ambientais 
aplicáveis, devendo o efluente tratado receber destinação final ambientalmente adequada, conforme solução prevista no projeto aprovado, sendo vedado o 
lançamento de efluentes sem tratamento no solo, corpos hídricos, áreas de drenagem ou Áreas de Preservação Permanente – APPs; XV – Cada proprietário 
será responsável pela operação, manutenção, inspeção e limpeza periódica do sistema individual de tratamento de efluentes sanitários instalado em seu lote 
ou unidade, devendo manter os comprovantes dos serviços realizados e da destinação ambientalmente adequada dos resíduos e lodos provenientes da 
limpeza, quando aplicável, disponíveis para fiscalização da SEMMADS; XVI – O empreendedor deverá informar aos adquirentes dos lotes ou unidades, no 
momento da comercialização e/ou entrega das unidades, sobre a obrigatoriedade de implantação, operação e manutenção do sistema individual de 
tratamento de efluentes sanitários previsto nesta Licença; XVII – O empreendedor deverá promover a recuperação ambiental das áreas eventualmente 
degradadas durante a implantação do empreendimento, incluindo recomposição vegetal com espécies nativas da região; XVIII – Como medida de 
contrapartida socioambiental decorrente da implantação do empreendimento, o empreendedor deverá construir e disponibilizar à comunidade local, sem 
ônus de aquisição ou locação, 03 (três) estruturas comerciais de pequeno porte, preferencialmente em formato de bangalôs, concebidas de forma integrada 
à paisagem e às características socioculturais locais, destinadas à comercialização de produtos, artesanatos, alimentos e demais produtos produzidos pela 
comunidade, devendo as referidas estruturas ser concluídas e disponibilizadas à comunidade beneficiária no prazo máximo de 01 (um) ano, contado a partir 
da data de emissão desta Licença Ambiental; XIX – Qualquer alteração no projeto aprovado, ampliação da área, mudança de titularidade, movimentação 
significativa de terra, supressão vegetal, intervenção hídrica ou modificação das características do empreendimento deverá ser previamente comunicada à 
SEMMADS para análise e deliberação; XX – Apresentar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMMADS, anualmente, 
no prazo máximo de 12 (doze) meses, relatório técnico das atividades desenvolvidas no empreendimento, contendo registros fotográficos, descrição das 
ações executadas e comprovação do cumprimento das condicionantes ambientais estabelecidas nesta Licença; XXI – O empreendedor deverá comunicar 
imediatamente à SEMMADS qualquer ocorrência de dano ambiental, processo erosivo relevante, contaminação, intervenção irregular ou acidente ambiental 
identificado na área do empreendimento; XXII – Esta Licença Ambiental refere-se exclusivamente aos aspectos ambientais do empreendimento, não 
dispensando o empreendedor da obtenção das demais autorizações, anuências, licenças e alvarás exigidos pela legislação federal, estadual e municipal 
vigente. Art. 2º – Estabelecer que esta Licença, bem como as cópias dos documentos relativos ao cumprimento das condicionantes acima citadas, 
permaneçam disponíveis à fiscalização desta Secretaria e aos demais órgãos integrantes do Sistema Estadual e Federal de Meio Ambiente. Art. 3º – O 
descumprimento das condicionantes estabelecidas nesta Licença poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas na legislação ambiental 
vigente, sem prejuízo das demais responsabilidades civis e penais cabíveis. Art. 4º – Esta Licença entra em vigor na data de sua publicação. 

Esplanada – BA, 25 de agosto de 2026. 

 

 

HEBER AMARO DOS SANTOS 
Secretário interino de Meio Ambiente e Desen.Sustentável 

Decreto: 205/2025 
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